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CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA – 7/12/2018.

VOTO-VISTA

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO:

Em seu voto, o relator está revendo o julgado de primeiro grau, inclusive para determinar a repetição de valores pela parte autora, mesmo não havendo a comprovação de sua má-fé. Para tanto, fundamenta-se em precedente do STJ, firmado quando do julgamento do REsp 1401560/MT, julgado em 12/2/2014, sob o regime de recursos repetitivos.

Esse é único ponto que destaco e, com a devida vênia, contraponho-me ao encaminhamento dado, diante da decisão atual do STF.

Nessa linha, filio-me ao que foi decidido pela Suprema Corte, que, em julgamento realizado em 4/8/2015, ratificou a irrepetibilidade do benefício percebido de boa-fé, conforme ementa a seguir:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA ALIMENTAR. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes. 
2. Decisão judicial que reconhece a impossibilidade de descontos dos valores indevidamente recebidos pelo segurado não implica declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei nº 8.213/1991. Precedentes. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(ARE 734242 AgR, Relator(a):  Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, Processo Eletrônico DJe-175 8/9/2015)

Em razão deste decisum, o próprio STJ, em manifestação mais recente, deixou de aplicar a tese que havia sufragado ao julgar o REsp. 1401560/MT, sob o novo entendimento de que a questão jurídica é de índole constitucional, razão pela qual não lhe caberia se manifestar sobre a matéria. Esta a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. VALORES INDEVIDOS RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 148-150/e-STJ): "(...) Discute-se sobre a possibilidade de cobrança de valores pagos pelo INSS por força de antecipação de tutela posteriormente revogada. Não obstante tenha sido revogada a antecipação dos efeitos da tutela é incabível a restituição dos valores recebidos a esse título. Está consolidado o entendimento jurisprudencial no sentido de que em se tratando de valores percebidos de boa-fé pelo segurado, seja por erro da Administração, seja em razão de antecipação de tutela, não é cabível a repetição das parcelas pagas. Os princípios da razoabilidade, da segurança jurídica e da dignidade da pessoa humana, aplicados à hipótese, conduzem à impossibilidade de repetição das verbas previdenciárias. Trata-se de benefício de caráter alimentar, recebido pelo beneficiário de boa-fé. Deve-se ter por inaplicável o art. 115 da Lei 8.213/91 na hipótese de inexistência de má-fé do segurado. Não se trata de reconhecer a inconstitucionalidade do dispositivo, mas que a sua aplicação ao caso concreto não é compatível com a generalidade e a abstração de seu preceito, o que afasta a necessidade de observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição Federal). Nesse sentido vem decidindo o STF, v.g.: AI 820.685-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie; AI 746.442-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia. Um dos precedentes, da relatoria da Ministra Rosa Weber, embora não vinculante, bem sinaliza para a orientação do STF quanto ao tema:" (...) "Não bastasse essa última decisão, o STF, quando instado a decidir sobre o tema, vem entendendo pela inaplicabilidade do art. 115 da Lei 8.213/91 nas hipóteses de inexistência de má-fé do beneficiário. Não se trata de reconhecer a inconstitucionalidade do dispositivo, mas que a sua aplicação ao caso concreto não é compatível com a generalidade e a abstração de seu preceito, o que afasta a necessidade de observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição Federal). Nesse sentido vem decidindo o STF, v.g.: AI 820.685-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie; AI 746.442-AgR, Rel.Min. Cármen Lúcia." 
2. Extrai-se do acórdão objurgado que a quaestio iuris foi decidida sob o enfoque constitucional, razão pela qual descabe ao Superior Tribunal de Justiça se manifestar sobre a matéria, sob pena de invadir a competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1694702/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 11/10/2017)

Assim, ficou restabelecido o entendimento há muito consagrado em favor da irrepetibilidade, em respeito ao caráter alimentar da prestação e à boa-fé do beneficiário.

Por sinal, ao se valer do direito de ação para postular benefício previdenciário, o segurado/assistido, hipossuficiente, nada mais almeja senão o cumprimento das disposições legais que atribuem à Previdência Social o objetivo de lhe assegurar os meios indispensáveis à manutenção.
Assim, ao se deparar com uma decisão concessiva da antecipação da tutela, o beneficiário deposita a sua firme confiança na legitimidade da prestação, porquanto amparada em decisão judicial favorável ao seu pleito, tornando irrefutável a boa-fé subjetiva.
Aliás, julgados da Primeira Seção e de suas Turmas individualizadas reproduzem essa linha de interpretação e são pacíficos em reconhecer a irrepetibilidade do benefício em hipóteses como a que estamos julgando, conforme precedentes a seguir:

[...]  Não se pode exigir a devolução dos valores recebidos a título de benefício previdenciário, em decorrência de decisão judicial provisória, posteriormente revogada, em razão de sua natureza alimentar, destinada à subsistência do segurado ou assistido, conforme orientação do Supremo Tribunal Federal (ARE 734242, relator Ministro Roberto Barroso, 1ª T, DJe-175, pub. 08/09/2015).  (AR 0012296-64.2015.4.01.0000 / MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Rel.Conv. Juiz Federal César Cintra Jatahy Fonseca, Primeira Seção, e-DJF1 de 27/2/2018).

[...] Não obstante a revogação da antecipação de tutela, não se pode exigir a devolução dos valores recebidos a título de benefício previdenciário ou assistencial, visto que se cuidam de valores destinados à subsistência do segurado ou assistido, ou de quem afirma deter essa qualidade, pessoas geralmente hipossuficientes e sem condições materiais de proceder à restituição, vivendo no limite do necessário à sobrevivência com dignidade.  8. "1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes. 2. Decisão judicial que reconhece a impossibilidade de descontos dos valores indevidamente recebidos pelo segurado não implica declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei nº 8.213/1991. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento." (ARE 734242 agR, relator Ministro ROBERTO BARROSO, 1ª T,DJe-175, pub. 08/09/2015).  9. Esse mesmo entendimento deve ser aplicado àqueles que obtiveram decisão judicial favorável à pretensão de desaposentação, cujo direito acabou por ser afastado pelo STF em julgado submetido à repercussão geral (REs 661.256, 827.833 e 381.367).  (EDAC 0005048-85.2014.4.01.3814 / MG, Rel. Desembargador Federal Jamil Rosa De Jesus Oliveira, Primeira Turma, e-DJF1 de 7/3/2018).

[...] A jurisprudência da Segunda Turma desta Corte Regional, conforme orientação da Corte Suprema, firmou-se no sentido de que, não obstante a revogação da antecipação de tutela, não se pode exigir a devolução dos valores recebidos a título de benefício previdenciário ou assistencial, visto que se cuidam de valores destinados à subsistência do segurado ou assistido, ou de quem afirma deter essa qualidade, pessoas geralmente hipossuficientes e sem condições materiais de proceder à restituição, vivendo no limite do necessário à sobrevivência com dignidade. Precedente: STF, ARE 734242 agR, Rel.: Min. Roberto Barroso, 1ª T,DJe-175, pub. 08/09/2015).  (AC 0003954-75.2014.4.01.3823 / MG, Rel. Desembargador Federal João Luiz De Sousa, Segunda Turma, e-DJF1 de 26/1/2018).

Como se vê, a Primeira Seção e as suas Turmas, alinhando-se ao entendimento do STF, assentaram que o benefício assistencial ou previdenciário, recebido de boa-fé, é irrepetível, ainda que decorrente de antecipação de tutela posteriormente revogada. Desse modo, deve esta Câmara harmonizar o seu entendimento ao que vem decidindo os demais órgãos jurisdicionais, com competência previdenciária, do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, em respeito ao quanto disposto no art. 926 do CPC, verbis:

Art. 926.  Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.

Ante o exposto, nos termos da fundamentação, apresento a minha divergência parcial em relação ao voto do eminente relator, tão somente quanto à compensação/repetição por ele determinada.

No mais, acompanho-o.

É como voto.

Desembargadora Federal MARIA DO CARMO CARDOSO
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